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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 149ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, às 14:20 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 149ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Conselheiro FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO, e, injustificadamente, o Conselheiro JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral, Presidente do Conselho. Justificada a ausência do Conselheiro Francisco Robério.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 147ª Ordinária, 40ª Extraordinária, 148ª Ordinária e 41ª Extraordinária. Todas aprovadas à unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. A fim de dar ciência ao Conselho Superior, a Defensora Pública Geral procedeu à leitura do Ofício 1294, que trata de reclamação sobre a Resolução CSDP Nº 188/2017 do Conselho Superior, acerca da atuação da Defensoria Pública em autos de carta precatória com advogado constituído. A Defensora Geral afirmou que comunicará ao Conselho acerca das providências que serão tomadas a respeito do caso. Em seguida, o Conselheiro Walter Teixeira, acerca da política remuneratória da Defensoria Pública, comunicou que no Acre foi declarada a insconstitucionalidade do adicional de escolaridade. O Conselheiro Fernando pontuou que deve ser pensada a possibilidade de ser implantado subsídios, vinculada com gatilho, em vez de contar com o ATS. O Dr. Fábio Namekata afirmou que o grande atrativo da carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará é ser remuneração e não subsídios. Falou sobre as vantagens da atual política remuneratória da Instituição. A Defensora Geral afirmou que deve ser acompanhado o cenário externo; que atualmente isso não é um problema para a Defensoria Pública. Houve debate acerca do ATS e dos subsídios. Em seguida, a Defensora Pública Geral falou brevemente sobre a proposta de resolução para remoção na Entrância Especial, que apresentará ainda na presente data, no item II.II. Pediu celeridade no prosseguimetno do feito, a fim de que não se coincidisse com o processo eleitoral que ocorrerá no ano seguinte. O Subdefensor Público Geral afirmou que na presente data ocorreu o último teste no SPCJ-WEB, com a conclusão de que já está tudo resolvido. O Conselheiro Fernando Albuquerque teceu críticas à não interposição de recurso por parte de Membros da Instituição. Em seguida, foi debatido sobre a atuação, estrutura e condições de trabalho dos Membros da Defensoria Pública. Registra-se a presença dos Conselheiros MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, às 15:05. 
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição.
1.5.1) PROCESSO Nº 389/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Concessão de Horário Especial de Trabalho para Participação em Mestrado
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ELIANA MAGNO GOMES PAES
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA

A Defensora Pública Geral informou que pediu ao Gabinete que encaminhasse à Relatora um processo administrativo que trata de pedido da Defensora Eliana Magno, junto à Defensoria Pública Geral, acerca da mesma matéria. Que essa documentação será encaminhada à referida Conselheira, para melhor instrução do processo.

1.5.2) PROCESSO Nº 390/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Remoção por Permuta
PROPONENTE: DEFENSORAS PÚBLICAS DAIANE LIMA DOS SANTOS E PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O processo não pôde ser entregue, devido à ausência do Conselheiro.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.2) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu

PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS (REDISTRIBUÍDO AO CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA)

Com a palavra o Relator, este procedeu à leitura de seu voto, onde sugeriu a inclusão de mais um artigo, sendo este o Art. 7º, dispondo que a substituição automática só será implementada quando da regulamentação do adicional de cumulação. Em conclusão, votou pela aprovação da proposta de Resolução, com a alteração sugerida. Em discussão, o Conselheiro Vladimir sugeriu a supressão do Art. 5º, §1º e alteração da redação da primeira atribuição constante no quadro do Anexo IV, Tabela I, referente à 2ª Defensoria Pública Criminal de Altamira, que consta na proposta da seguinte forma: “atuação especializada na defesa do homem em ações de violência doméstica”, para que passe a constar: “atuação especializada na defesa da pessoa acusada em ações de violência doméstica”. O Relator acatou as sugestões em seu voto. Em votação, fica aprovada a proposta, por unanimidade dos Membros presentes, com as alterações debatidas na sessão.

2.1.3) PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS (REDISTRIBUÍDO AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG)

O Relator solicitou a renovação do prazo. Fica deferido o prazo.

2.1.1) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 381/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução visando à regulamentação da atuação dos Membros da Defensoria Pública nas causas criminais em que o acusado esteja sendo patrocinado por advogado regularmente habilitado nos autos
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO BRUNO BRAGA CAVALCANTE
RELATOR: CONS. ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL

O Subdefensor Geral fez breve apanhado do que foi discutido na sessão ordinária anterior. Por deferência ao Conselheiro Francisco Robério, que está ausente, fica adiado o julgamento para a próxima sessão, uma vez que na sessão anterior o mesmo iniciou discussão relevante a respeito da matéria. O Conselheiro Vladimir Koenig resolveu antecipar seu voto, da seguinte forma: afirmou que entende que o art. 20 do Regimento Interno dá uma margem para o Defensor decidir o que é melhor para o contraditório e ampla defesa do réu. Que ele que vai medir, no contato direto com o réu, se cabe a ele atuar ou não naquele ato. Que a matéria já está bem disciplinada no Regimento Interno. Por tais motivos, diverge e rejeita a proposta de Resolução, de modo a manter o Art. 20 do Regimento Interno. O Conselheiro Fernando Albuquerque também antecipou seu voto, acompanhando a divergência levantada pelo Conselheiro Vladimir, pela rejeição integral, louvando a iniciativa do proponente em trazer proposta para análise do colegiado. Afirmou que acompanha o que está no Regimento. Que é necessário deixar essa margem para os Membros. Que entende que já existe previsão interna para essas situações. Ficam antecipados dois votos. Fica aberta a discussão para a próxima sessão.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. A Defensora Pública Geral apresentou a proposta de Resolução de remoção. Pontuou que entende que é um processo que demandará estudo e tempo. Que encaminhou na presente data aos e-mails dos Conselheiros. Que gostaria que fosse deflagrado na presente sessão. Que também gostaria que o processo não se prolongasse no tempo para que sua discussão não coincidisse com o período eleitoral a ocorrer no próximo ano. Em seguida, procedeu à leitura de sua proposta. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que tudo que especializou demais não deu certo. Sugeriu que a atribuição para atuar na Infância e Juventude fosse incluso apenas nas atribuições de uma Defensoria Cível, ficando “atribuições gerais e na infância e juventude”. Falou ainda sobre a extinção da Entrância Especial. A Defensora Pública Geral afirmou que a partir do dia 12 de setembro, será discutido o planejamento estratégico voltado para a Entrância Especial. Que várias pessoas reclamam da falta de integração da Entrância Especial. Após discussão, ficam definidas as seguintes alterações: 1) extinção da 12ª Defensoria Pública Criminal de Entrância Especial, para criação da 5ª Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de Entrância Especial;  2) transformação da 4ª Defensoria Pública Cível de Entrância Especial em 4ª Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda Pública de Entrância Especial; 3) transformação da 5ª Defensoria Pública Criminal de Entrância Especial em 5ª Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de Entrância Especial. Em votação, fica aprovada a proposta por unanimidade, com as alterações deliberadas na sessão. Em seguida, os Conselheiros Vladimir Koenig e Fernando Albuquerque comunicaram sobre o início de suas férias, motivo pelo qual estarão ausentes nas próximas sessões até seus respectivos retornos.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:50 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
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